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Parecer n. " 79512022/CCJR

Refelente ao Plojeto de Lci n.'600/2022 que "Declara de Utilicladc
Púb1ica a "Associação dos BeneÍiciados da Rodovia MT 010 ABRMT
- 010, conl sede c foro no Município de Tapurah. "

Autor: Deputado Njninho

Relator (a): Deputado (^) YnAf frAN

I - llelatório

A prcsente iniciativa foi recebida e registrada pcla Sccretaria de Serviços Lcgislativos no dia
l5i16/2022, sendo colocada em pauta no dia 22t0612022, tendo scu dcvido cumprimento no dia
l2lj7/2022, após o cumprinrento de pauta foi cncatnlnhada para esta Comissão c ncla apor.tado no
dia l8/07/2022, tudo conlbrme as folhas n. '02/56-v.

Por csta Conlissão, lili aprcscntado o Substitutivo Intesral n' 01, coln a finâlidàde de
pÍonlover adequaçõcs ao relêrente projcto, quc objctiva declârü de Utilidadc Púbiica Estadual a
'Associàção dos Beneficiados dâ Rodovia NI'| 010 - ABRNIT -010, conr scde e Íbro no Municipio
dc Tapurah. ", de acordo coln Lei n' I 1.425, dc 15 dc junho de 2021, com o novo tlisposltivo lcgal
para as dcvidas adequações.

O Auto, assim argumenta em sua justificativa:

''A presente proposiíura dispõe sobrc a declaraçào de utilidade pública dct
Associação dos Beneficiddos dd Rodo,ria MT 01A-ABR-\IT-,10, associaçiío semfrns
lücrati,os, de direito privado, insctita no CNPJ n I L716.121/A00 ) -50, fundada en
10 de agosto de 2000, já declaMdd de utilídade pública nunicipal,
conJorme Lei M nicipal n'1.417/2022, situada a Awnida Paraná n"125, Bairro
Centrc, no Município de Tdpurah MT.

Consíderando que aAssocidção dos Benefciados da Rodoyia MT 010-ÁBRMT-110,
tam cono objeíivo especiJico, en pareceria cofi a União, o Goyerno e nunicípios,
promover a pdyimenlação asíihicd, ben como, nudanço de lrajelo con o objeliw
de melhor atender os aspníameníos nos trcchos, São Jore do Rio clalo, Santdnd dd
Água Limpa, Not'a Muíum, Pontdl do Marape, Lucas do Rio Veft1e, Cuat Tdpurah,
Saníd Luzia, Ipira ga do Norte, de coníottiidade cofi os Projetos Técfiicos de
Engenhatia regüldrfiefite apro|ddos pelos órgãos co petefites, e befi assim
celebrar convênios suas posterior consenoção e nanutenção de boas condições e

lra-fegabilidade e segurunça dos usuários, podendo para essein inplaníar pruçds
de peclágios que sefzeten necestários.

Av. André Antônio Maggi, n'06, Setor^ CP,\ CEP: 7E0,19-901 Cuiabá NÍT (lF)
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A Declaração de Utilidade Públiaj e uma ,nedida necessária e justa p.ra essa
InstituiÇão, para que possa (leseh,olyer com nlais efciêncict as swts ai;i.lades de
carálef socíal e de desenrolyimento econônico dÍt comunidade que rcpresenta
sendo de suna ifiportôncia à sociedade local e regional.

Pelo exposto acirfia, peço o apoio dos nobres pdres para aprcrar essa matéia de
caftiter social pela
releyáncia do seu objeío."

autos foram encaminhados à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para

ir,rc---c!Tl

irbér_i
Rubt4- |

É o relatório.

II - Anátise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 dâ
Constituição do Estâdo de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alinea,,a", do Regimento lntemo desta
Casa de Leis, opinar quânto ao aspecto constitucional, Iegal e juridico sobre todas as proposições
oferecidas à deliberação da Casa.

No que diz rcspeito à tramitâção e abordagem do tema, o Regimento lntemo prevê dois
casos: no primeiro, verifica-se a existàlcia de lei que trate especificamente do tema abordado, se
confimada o pÍojeto será arquivado. No segundo, a existência de projetos semelhantes tramitando,
se houver, a prcpositura deverá ser apensada.

Segundo pesquisas realizadas, sejana intemet ou intranet daAssembleia Legislativâde Mato
Grosso sobre o assunto, não foi encontrada neúuma proposifura rcferente ao tema. Isso significa a
inexistênciade obstáculo regimental ao prosseguimento dapropostâ de lei, dessemodo tal pÍopositura
preenche os rcquisitos necessiários para análise de mérito por parte desta Comissào.

A Lei n." 8.192, de 05 de novembro de 2004, estabelece em seu aÍtigo l" os requisitos
necessários pam que o Estado reconheça a entidade como de utilidade pública, i, ve,.áis:

"Arl. l" A sociedade civil, a associdção e aÍhldação, legalmente consíituídas e em

íunciofiamentono Estado, semlns lucrutiyos e co destinaÇão exclusira pdrarcrúr
desiníercssadame te à colelividade, podem set declatadas de tilidade pública
?ttadudl. atendiJoi o! teguinth requisitos

I - dispor de personaliddde jurídica;

II - estar emíuncionanenÍo ininteffupto há mctis de 0l (um) ano; (Redação dada
pela Lei n'. 8.548/2006);

III - comprct'af que os cargos de sua direção e de conselheircs não são
remunerados; exceto de diigefiÍes que aluem eíeliyamente na gestão executi|o,

Após,
emitir parecer.

Av. André Antônio Maggi, n." 06, Seror A CPA CEP: 78049-901 Cuiabá MT (IF)
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cumprídos os requisitos preyistos nos arts. 3. e 16" da Lei Federut n" 9.790. de 23
de matço de 1999, respeitados como lifiiÍes os yalores de ercado nd região
correspondente a sua árca de atuação, devendo o talor ser fxado pelo órgio tle
deliberação süperior dd entidade, regístrado em ata, com comünicação ao
Minisíério púhlico, no caso das fundações; (Retlação tl«la pela Lei n. .
10.683/2018)
lV - co pro,rat que seus dirctorc: e conselheiros são pessoas idóneal;

l/ - dispor de reconhecimento de ütilidade pública municipal.

ParágraÍo único: A comproyaçõo do cumprimento das exigências dispostds nos
incisos 11, III e IV deste artif:o poderá ser declarudd por Juiz de Direito, pronotot
de JustiÇa, Go|emador do Estddo, preÍeito Municipal, prcsidente de Cônar
Municipdl, Prusídente do Senado, Delegado tle polícia, oü seus substitü!os legais,
da loc.tliÍlade em que a entidacle.funcionar. (Redação dada peld Lei n.. l0_ t 92/2011)

A . 1"-A No texto da LEI que declarar detetminada .tociedade citil, associaÇão ou
ÍundaÇão cotfio sendo de utilidade pública dewfti conter dispositir'o cono Cadastro
Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ da respectiya eníidade. (Red.tção acrescida
pela Lei n" 11425/2021). "

Em análise a propositurâ nos termos do Substitutivo Intesral n..01, o mesmo visa
adequar, de acordo com o novo dispositivo legal, Lei no 1 1.425, de l5 dejunho de 2021, em seu aúigo
" l'-Á No teíÍo da lei que declarar detelfiin(rdcr socieddde ciyil, associaçAo oufun(lação como sendo
rle utilídade pública de\)eftl conter disposiÍit'o com o Cddastro Nacional de pessoa Jwídica - CNp.l
da respectiva entidade. ". Poitanto, necessifuia à apresentação do referido substitutivo para as devidas
adequações, inserindo no texto legal o CNPJ da referida Associação.

Coflstatou-se que a Declaração de Utilidade pública Estadual a ., Associâção dos
Beneficiados da Rodoyiâ MT 010 - ABRMT-o10, com sede e foro no Mulicípio de Tapurah - MT,
está de acordo com a exposição acima, preenchendo os requisitos exigidos expressamente na
legislação:

- com EslítÍuto Social rcgistado naÍorma rcgula e tar e indicação exprcssa de que
os catgos de sua dircção e de conselheiros não são remtmerados, a . 7', Parágraío
Unico fu. 08);

- ainda, os catgos de suadireção e de conselhebos não sãoremunerados, be como,
seus dirigentes e conselheiros são pessoas iclôneds, de acordo com a Declaração
assinada pelos S/. Elízeu Francisco de Olit'eila, Prcsidente da Cômara Mu icipal
de Tapurah Mf (fls. a6/a7).

- em pleno e regular luncíonamento há ndis de 01 (um) ano consecutíyo, como
consla no Cadastro Nllcional de Pessoa Juúdica (í1s.19):

- regislro no Cadasltu Nacíonal da Pessoa Jurídica - CNPJ, tub a inscrição n. '
I 1.7 I 6. I 2 1/0001 -s0 (Is.19),

Av. André 
^nlóDio 
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- com reconhecimenb e DeclaraçAo de Utílidade públíca Municipal de acoftlc] conl
o dispoúo na Lei Ordináitln" L147, de 20 de noio de 2022. As. 50);

- cumpriüento do afligo l"-A da Lei n." 8.192, de 05 de noyenbro cle 200.!, que
consiste ha obtigatorieclade de conter no teÍto da lei dispositiyo cont o Cadasttu
Nacional de Pessoa Juríclica - CNPJ da respectiya entiddde, conlorme Substitutiyo
Integral n..0t (í1. 5Z/5t).

. Assim, 
_tendo 

que o §ubstitutivo Integrâl n.. 01, visa promover adequaçôes ao presente
projeto, de acordo com Lei n" 1 L425, de l5 dejunho de 2021, razão pela qual deve ser acatado.

. Logo,não vislumbmmos questôes constitucionais e legais que sejam óbice para a aprovação
do presente prcjeto de lei, nos temos do substitutivo integral n;01.

É o parecer.

III - Voro do (a) Relâtor (a)

Pelas razões expostas, voto favorável ao projeto de Lei n. " 600/2022 de autoria do Deputado
Niniúo, nos termos do substitutivo integrâl no 01.

Sala das Comissões, em 1-7 deú a.zozz.

Av. André Anlônio Maggi, n.'06, SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT (IF)
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IV - Fichâ de Votação

,iÍõõmr
\Els ]92--"II?!b+'

eto de Lei n.'600/2022 Parccer n..795/2022
Rcunião da Corrissão crn
Prcsidelltc: DeDutado

Voto Relator (a

Pelas r'.rzJe* c\pôsld\. \olo rrr,,ravcl :1.) ProJcro Je lci rr. on0 2U2j dc :-ulL,nd d,, DelJt.rd,,
Nininlrc, nos tgrmos do substitutivo intcgrâl n" 01.

Posição na Cornissão IdcntilicaÇão do (a) Dcputâdo (a
Relator ía

Mqnbros (a

Àv. André Anlônio Mâ!gi. n.' 06. Sctor A (lPA C[P:]80,1! 90t Cuiatrá Mt (rr-)


